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			A Itamar Assumpção, Luiz Tatit, Mulheres Negras, minha Estrela e meus filhos...


			Cada um do seu jeito, me fizeram abrir os olhos para uma parte desse mar.
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			PREFÁCIO


		


		

			Eu demorei pra entender que era um cantautor. Eu demorei pra entender que eu era um produtor. E, em consequência, demorei pra entender a importância dessas coisas no exercício da minha carreira e mesmo a importância do meu trabalho – pequena que seja, pro coletivo, trabalhando dessa maneira, tentando juntar essas coisas quase “injuntáveis”: a racionalidade do produtor e a loucura do artista. 


			A rigor, eu nem sabia o que era isso ou mesmo que eu já era isso. Comecei em meados dos anos 80 do século passado. N’Os Mulheres Negras, eu até compunha muita coisa, mas o principal ali era o performer, o ator, o clown, o roteirista. O Mulheres era um grupo pirata, a gente armava a própria infra, cuidava dos shows; mesmo sendo uma banda mambembe, feito um circo de ciganos, a gente tinha um rigor danado: técnico de som, de luz (com um desenho e uma operação sofisticados), os shows tinham roteiro, direção, conceito. A coisa mais maluca é que o Mulheres tinha esse DNA irreverente mas, abrindo o capô, você via que tinha preocupações com a exatidão com que mandava a nossa mensagem. Com formatos de show, de disco, das canções, a maneira de gravar e, claro, a maneira de sobreviver no business de música. Nossa ideia, ali no fim dos anos 80 do século 20, era entrar na indústria e, ao mesmo tempo, tentar preservar a liberdade de criar e comandar a nossa carreira, como a gente bem entendesse. Com rigor, a gente era possesso (e ainda é um bocado nas carreiras solo). A gente sabia que era marginal no mercado, mas a ideia era meter o pé na porta da indústria, manter a porta aberta. Até porque muitos dos nossos ídolos, influência, caras que filosoficamente ajudaram a botar o mundo de cabeça pra baixo vieram da indústria: pra mim, o Hendrix e o Caetano Veloso eram caras que questionavam o mundo, propunham novidade. E estavam na indústria, nas majors, no rádio, na televisão. Então, na minha cabeça, o showbiz comportava a transgressão tranquilamente. E, no Mulheres, eu pensava assim: cavar espaço na indústria e comércio sem perder a ternura, pra falar como o “Che” Guevara. Ou “pret-a-porter de tafetá”, como diria o Aldir Blanc. Ou “luxo para todos”, como diria o Caetano Veloso.


			Essa escola do Mulheres me fez não ter medo de ser radicalmente indie, de lutar ferrenhamente pela minha liberdade de expressão poética mas, ao mesmo tempo, não ter medo de negociar com as corporações. Em suma, achar o possível: ser o máximo poeta e o máximo sabão em pó na prateleira do supermercado, sem perder a alma.


			Acho mesmo que isso era possível, até o começo dos 90. Depois, a coisa virou. A grande mídia fechou as portas pra quem pensasse diferente, o jabá recrudesceu. Ao mesmo tempo, começaram a aparecer pequenos selos e estúdios trazendo artistas de qualidade poética e fonográfica, grandes CDs em pequenas tiragens, pessoas buscando alternativas pra distribuir os pequenos produtores. 


			Nos 90, eu vi que não tinha espaço pra meu trabalho solo. Até cheguei a negociar com majors pra lançar lá, imaginei que elas iam negociar com as indies, afinal, a indústria precisa de novidade, seja estética, seja de prática comercial. Mas, pra minha surpresa, elas foram pra a defensiva, se mostraram claramente uma “velha ordem”, reacionária pelo lado político, burra (desculpe usar uma palavra tão pouco científica, mas a palavra é exatamente essa). A queda das majors, nos 90, e a ascenção do mp3, do peer to peer, dos sites de moleques quebrando monopólios. Eu acho que essa queda, claro, tem muito a ver com a chegada de novas tecnologias que permitiam gravar e distribuir discos dum jeito mais livre e mais barato. Mas, muito mais que isso, acho que a queda das majors e do “velho regime” tem muito mais a ver com incompetência, com a falta de visão de que, se eles negociassem com a molecada que tava chegando, isso iria irrigar a indústria fonográfica, ia ser bom pra todo mundo. Mas não, eles preferiram falar em pirataria… E, cá entre nós, só tem pirata onde tem monopólio. E, novamente, cá entre nós, quebrar monopólios é nosso dever de cidadãos, né? De modo que eu usei Napster, Audio Galaxy, Emule, LimeWire e o escambau intensamente, fosse pra obter música, fosse pra disponibilizar as minhas. Achava uma atitude política, de resistência. 


			Por outro lado, como eu sempre me preocupei com a remuneração do trabalho de músico, disponibilizar música de graça sempre foi um dilema pra mim. Eu queria que meus parceiros, o selo, o editor, o cara do estúdio, o produtor, os músicos..., queria que todos ganhassem a sua parte. 


			A banda larga (que permitiu baixar música e ouvi-la em streaming) e os programas de gravação digital, que permitem que você grave em casa com qualidade e distribua mundo afora – grátis ou não), isso mudou tudo.


			Aí vem uma parte ruim desse processo todo. Às vezes, eu tenho a sensação que a gente quebrou monopólios de distribuição, de veiculação, de detenção de direitos e, ao mesmo tempo em que a gente teve liberdade, a gente começou a produzir música numa tal quantidade, a preços tão baixos, que a gente destruiu (pelo menos por ora, nesse  momento de reconfiguração, como diz tão bem o Téo) o valor agregado da canção. E eu vejo esses mega sites de streaming chegando ao Brasil com 40 milhões de arquivos, e pagando R$ 0,01 por execução. Se isso acontecesse nos anos 80, por mais questionável e não transparente que fosse o método do ECAD, a gente metia a boca no trombone. Agora, a gente ganha um centavo e parece que tá tudo bem…


			Os tempos modernos não são nada fáceis pro trabalho intelectual se remunerar. Isso vale pro jornalismo, pra tevê, pra arte gráfica, pra literatura… Imagino que, com o tempo, a qualidade do trabalho vai diferenciar gente que tem o que dizer, de gente que tá virando celebridade de um segundo e faturando em cima. Mas os tempos são cascudos…


			E, por fim, o meu semipessimismo com o Brasil me faz ver que a profissão e o mercado de música atuam num contexto de concentração de renda, de concentração de acesso à informação, e num cenário de escola pública destruída, o que é mais grave de tudo. Eu acho que a educação boa, farta, gratuita (nem que seja só até o colegial…), é ela que vai formar o público de música, de arte, instigar a curiosidade, abrir o leque cultural das pessoas, fazer essa coisa que quase trinta anos de lei de incentivo não conseguiram: criar um mercado sustentável pra arte, um mercado em que você não precise ser o Roberto Carlos pra conseguir sustentar um par de filhos, pagar seu aluguel e supermercado, e ainda ter um certo tempo pra produzir sua música (seja no executivo, seja no poético).


			A beleza que eu vi ao ler o livro do Téo foi ele sistematizar, cronologicamente, criticamente, essa trajetória de mudança, que eu sinto intuitivamente e nem sempre sei como lidar com ela – pelejando, matutando, tentando botar o ovo em pé – nesses últimos anos de tanta mudança radical, que desorienta por igual indies, majors, cantautores, os players todos da coisa.


			Saravá Téo, a força esteja com você – parafraseando o Spielberg… – nessa tarefa de entender esse processo veloz e inclemente, de propor uma visão crítica desse redemoinho, e, por que não, de dar nome aos bois, sejam eles gravadoras, empresas de mídia ou processos, que a gente que é músico vivencia aos trancos e barrancos, às vezes na ignorância, às vezes tendo insights poderosos sem saber o que fazer com eles.


			Enfim, pra você que é músico, ou produtor, ou amante da música (como tem tantos agora, tão apaixonados, tão interessados, tão informados), eu recomendo entrar de sola nessa leitura tão esclarecedora, tão multiplicadora da visão que a gente pode vir a ter do showbiz brasileiro.


			Boa leitura (e boa sorte Téo, nessa sua missão tão importante).


			Mauricio Pereira, outubro de 2015.


		


	

		

			DA CAPO... TRAÇANDO A ROTA


		


		

			A indústria fonográfica no mundo ocidental nasceu dentro do ninho da tecnologia, a qual chocava vários ovos ao mesmo tempo que transformariam a sociedade e todos os seus costumes. 


			Quando falamos em tecnologia, logo nos vem a imagem de robôs controlados por computador, tablets e iPads, sistemas automatizados, câmeras avançadas, computadores potentes, internet e a rápida circulação da informação. [(...) Oi, alô? Sim sim, claro, já envio o orçamento na sequência (...)] Não nos damos conta de que esses aparelhos fazem parte de um longo período de desenvolvimento das matérias-primas, componentes e principalmente do pensamento tecnológico.


			É interessante tentarmos imaginar como foi a sensação das pessoas com a manipulação e posterior difusão da energia elétrica em larga escala. Ou, ainda, a invenção dos automóveis, dos aviões e assim por diante. Cada um desses aparelhos e tecnologias representaram uma revolução na sociedade, algumas maiores e outras menores.


			A indústria fonográfica surge a partir da invenção de um aparelho (o fonógrafo) e, em pouco tempo, protagonizou uma série de revoluções, sem se desgarrar de seu ninho tecnológico. Seu desenvolvimento está imerso no surgimento e posteriores avanços do rádio, dos discos, microfones, estúdios, computadores e muitos outros. Transformações que podem ser consideradas pequenas se olhar-mos do ponto de vista global da sociedade contemporânea como um todo; porém grandes se pegarmos uma lupa e focarmos na música. [Vixe, tá na hora do ensaio! Preciso carregar os instrumentos no carro (...)] Esta, a matéria-prima da indústria fonográfica, sofreu (e ainda sofre) diversas transformações na maneira de compor, gravar, difundir, comercializar e escutar. E quem atua e trabalha com ela está enfrentando mudanças drásticas, desde o início do século XX. Em pouco mais de um século, houve um reposicionamento de praticamente todos os agentes envolvidos profissionalmente com a música e sua própria inserção na sociedade atingiu um patamar de massa que faz com que ela esteja presente em quase todos os ambientes, seja privado ou público.


			São muitos os aparatos e os tripulantes a bordo desse barco musical, e não podemos esquecer de prestar a atenção aos elementos externos. Um bom navegador precisa estar ciente das condições climáticas, das marés e prever, ao máximo, as possíveis intempéries que podem surgir no trajeto. Sendo assim, é importante levarmos a bordo algo parecido com um GPS. E como funcionaria um GPS musical? Como obter um? A melhor forma é construir você mesmo.


			Há uma série de dados, pesquisas e teses acadêmicas que trazem diferentes visões sobre o panorama da indústria fonográfica no Brasil. [Claro, para aquela palestra sobre música? Pode contar comigo (...)] A partir dos dados e da realidade exposta, podemos nos posicionar melhor dentro de um espaço que é ocupado por muitos. Uma amostra desses estudos e informações, que embasaram as discussões aqui propostas, faz parte do arcabouço teórico deste livro. O confronto de ideias e abordagens distintas é salutar para a evolução do pensamento. Mas uma evolução strictu senso, que não significa necessariamente uma melhora. Ao contrário do que consta no senso comum, quando algo está evoluindo está ocorrendo uma transformação, alteração e não obrigatoriamente um aprimoramento. Portanto, é justamente do debate e contraste de dados e ideias, entre diferentes pesquisadores e também com a realidade observada através de entrevistas feitas com compositores e outros agentes, que trago as minhas proposições sobre a indústria da música no geral, não apenas àquela restrita ao comércio varejista de discos e música gravada.


			Muito se fala sobre a crise e a decadência da música como produto, retração de vendas e outras discussões que colocam à prova o futuro da própria indústria e dos agentes inseridos nela1. Entretanto, alguns estudos e pesquisas propõe uma outra visão. [É o show do novo trabalho que estamos lançando, qual data você teria disponível? (...) Sim, vamos vender os discos no show, claro (...)] Eles mostram um cenário que está cada vez mais sujeito às transformações tecnológicas e menos dependente de grandes empresas que centralizam todas as etapas da produção. Nesse sentido, vale destacar a proposta de reconfiguração trazida pelo pesquisador Leonardo De Marchi2. Mas como essas tecnologias influenciam na dinâmica do mercado? Qual o contexto e os fatores que geraram essas mudanças? Como estava a indústria antes das novas técnicas? Afinal, de quais tecnologias estamos tratando? E em que momento podemos falar de crise ou reconfiguração e quais são suas causas? Com quantos paus se faz um barco que navegue de forma segura por essas águas? E como ficou a função de cada marinheiro a bordo?


			Há muitas questões a serem levantadas e precisamos, primeiramente, entender quais perguntas temos que fazer para depois tentar respondê-las. Podemos começar por compreender que as transformações de que estamos falando são frutos ou estão relacionadas, de forma direta ou indireta, com a revolução digital, talvez o símbolo maior da globalização e circulação de informação. Quando falamos esse termo, estamos nos referindo à internet e sua difusão em massa dentro do protocolo interativo como a conhecemos. Poucos sabem que ela surgiu na década de 1960 com fins bélicos. Através de uma padronização de sua utilização, qualquer pessoa passou a ser capaz de acessar os códigos sem necessariamente conhecer profundamente o que circula por trás das páginas e sites. E isso só ocorreu na década de 1990. Com este protocolo, a vida cotidiana se transformou em todos os aspectos, desde uma simples leitura, uma pesquisa, até complexos procedimentos bancários, transmissões ao vivo, valorização da imagem, sem contar a facilidade e rapidez de comunicação que resultou no chavão de “encurtar as distâncias entre as pessoas”. [Pode ver nossos vídeos e ouvir as músicas nesses links abaixo (...)] Essa reviravolta exige que todos participem de uma rede virtual, e quem não está inserido é considerado um excluído digital. Não à toa, a inclusão da população na rede é um esforço que acontece em vários países.


			Neste contexto de transformação e inclusão digital, são poucas as abordagens que consideram uma figura fundamental na indústria da música: o compositor. Mais raros ainda são as que tratam do cantautor, que é aquele artista que compõe e interpreta suas próprias canções. Este agente é muito comum na música popular e o termo cantautor é recorrente na Europa, principalmente na Espanha. Ainda que esta palavra não esteja muito difundida no Brasil, este tipo particular de compositor é muito presente na sociedade e na história da música brasileira. Durante o século XX, assim como ocorreu com os outros agentes, ele adquiriu um papel delimitado e, na maioria das vezes, passivo perante o mercado. Mas quando o barco atravessou uma sucessão de ondas, todos os marinheiros se deslocaram de suas funções originais e redimensionaram sua participação na definição dos rumos. E é nesse ponto que entra a interferência da revolução digital na indústria da música.


			A relação da música popular urbana brasileira com o desenvolvimento da indústria da música no país tem sido objeto de diversas pesquisas. Chama a atenção as abordagens no campo da História, Sociologia Musical e Estudos em Comunicação. Quando se comenta sobre a música feita no Brasil depois da tormenta da revolução digital, muito se fala da Nova MPB. Mas se tem a nova, como fica a velha, então? 


			Marcos Napolitano, historiador brasileiro que analisa a música popular no século XX, propõe uma abordagem sobre o conceito de MPB, que ganhou significado após os anos 1960 com a Bossa Nova. Ele defende que este termo não representa mais somente um gênero musical específico, como talvez tenha sido por muito tempo. Como a música popular está intimamente ligada com a própria História do Brasil, seus elementos traduzem aspectos intrínsecos da sociedade brasileira, além da capacidade de agregar diferentes vertentes musicais e vários aspectos distintos de guetos, tribos e outras manifestações culturais. [Você ouviu aquele ritmo? O que acha de usar naquela música nova? (...)] Por essa razão, a MPB deve ser considerada uma instituição e não mais um gênero ou estilo musical. E quando indagados sobre o que é Nova MPB, muitos artistas ainda fazem referência ao gênero, que quase sempre remete à Bossa Nova. Sem levar em consideração os aspectos estéticos de inovação musical, esta Nova MPB está inserida necessariamente na revolução digital. E talvez seja isso que faz com que muitos resolvam chamar de “nova”, pois não há um fator estético aglutinador, e sim um posicionamento diferente no mercado.


			Podemos enxergar as transformações na indústria cultural brasileira e o que aconteceu com seus agentes, em meio às modificações tecnológicas e políticas no Brasil durante o século XX, por uma perspectiva mais social. Algumas pesquisas demonstram que as grandes empresas fonográficas, na década de 1990, eram relutantes em entrar na fase digital do mercado. Na contramão, elas investiam justamente na ampliação do controle que detinham da promoção e da distribuição do produto final3.


			O pesquisador Eduardo Vicente estudou o que chamou de circuitos autônomos de produção musical que possuíam, segundo ele, fortes vinculações identitárias e formaram redes de circulação e produção fora do âmbito das grandes gravadoras, possuíam um caráter local mas quase sempre legitimados por referenciais “internacionais-populares”. Mas como essas atuações autônomas se portam efetivamente no mercado? [Não, o empresário sou eu mesmo... Eu gerencio os shows e tudo mais (...)] Elas fazem parte da engrenagem industrial ou, simplesmente, representam um setor marginal ao que acontece na “indústria oficial”? Há muito pouca informação sobre a atuação de diversos agentes dentro da cadeia produtiva, formativa e criativa da música. Quando se fala sobre a indústria fonográfica, praticamente se restringe às multinacionais do setor e pouco se comenta sobre toda uma rede que acontece desde a década de 1990 fora dela. E quando há abordagens sobre o famigerado “mercado independente”, quase sempre a abordagem é em comparação às grandes gravadoras. É como se tudo girasse em torno do comércio de músicas, seja físico ou virtual, sem levar em consideração o resto da engrenagem que a música movimenta e que gera renda e milhares de empregos no Brasil, especialmente depois da revolução digital. Assim como alguns estudos citados, caminho no sentido de contribuir com uma visão sistêmica da indústria da música, que vai muito além do comércio de discos, que é apenas uma parte do processo e extremamente atrelada aos mediadores, normalmente as gravadoras. Compreender que todos fazem parte de um organismo complexo e mutante, que se interconecta em uma perspectiva de convergência, é tão difícil quanto necessário.


			Henry Jenkins e a cultura da convergência traz uma abordagem social e, ao mesmo tempo, mercadológica calcada no marketing. As mídias e os métodos tradicionais foram testados à exaustão por uma avalanche de mecanismos que têm na interação a sua marca4. E como ocorre essa interação entre as mídias? É de uma forma passiva, ativa ou destrutiva? E qual a relação dessas interações com o mercado de música?


			Não podemos deixar de mencionar que estamos imersos em um contexto ocidental globalizado. [Que legal! E quais seriam as datas da turnê? Conseguiu falar com os outros lugares dos shows? (...)] A implementação de um caráter “internacional-popular”, segundo Renato Ortiz, um dos principais pesquisadores da mundialização da cultura brasileira, teria ocorrido paralelamente à consolidação da indústria cultural no país, entre as décadas de 1960 e 1970, substituindo o conteúdo “nacional-popular” vigente anteriormente5. O complexo processo de desenvolvimento da indústria fonográfica no país, em meio à Ditadura Militar, expansão e consecutivas crises no setor teriam mantido a condição “nacional-popular” da música brasileira como um caráter permanente, principalmente devido a constante e iminente necessidade de construir uma nação moderna e democrática no país. Talvez, no caso do Brasil, essa internacionalização tenha ocorrido de fato somente anos mais tarde, de uma forma paralela à revolução digital6. O público também estava se adaptando a uma série de novos costumes. Mas como isso influenciou o rearranjo da indústria da música em convergência?


			A mundialização da cultura brasileira passa pelos processos de produção da indústria fonográfica brasileira entre os anos 1970 e 1990 e a intensa fragmentação do processo produtivo da mesma. Um dos fatores dessa fragmentação pode ser a terceirização da produção musical por parte das grandes gravadoras, como demonstram vários pesquisadores7. Mas como esse processo, que atinge a concepção do produto musical, colabora para um rearranjo social e qual resultado macroeconômico dessas alterações na indústria da música? [Então, gostei bastante dessa alteração na letra! E o que você me diz daquela melodia nova para o refrão? (...)]


			É necessário pensarmos as questões relativas à indústria cultural e suas alterações sob uma perspectiva mais atualizada e menos pessimista. Nesse sentido, a abordagem do Popular Music Studies, dentro da Sociologia Musical, se preocupa com a significância e organização social da música8. Tenho convicção de que não podemos analisar esse cenário através de conceitos e visões isoladas. Os diversos agentes sociais, presentes na cadeia produtiva, criativa e formativa, criam uma rede complexa de relações que, ao longo do século XX, sofreram muitas mudanças. Dentro dessa perspectiva, entendo que, mesmo quando enfocamos um determinado aspecto, não podemos esquecer a influência que outros elementos exercem de forma paralela. As alterações sociais no papel do cantautor e dos outros agentes são frutos de uma conjuntura complexa, e compreender essas novas relações, em uma perspectiva de convergência pós revolução digital, se tornou o grande desafio.


			Nesse sentido, as discussões trazidas pelo crítico de rock e sociólogo Simon Frith, um dos principais nomes dessa linha de pensamento, talvez forneça uma outra perspectiva e nos permita analisar com mais parcimônia o cenário social da música como um todo. Em seu livro The sociology of rock, ele analisa consumo, produção e ideologia do rock com uma abordagem ampla, passando por lazer, cultura jovem, ferramenta para libertação ou opressão e vários fatores9. Em outras palavras, essa abordagem sistêmica para o rock pode ser aplicada para a indústria da música no Brasil. Então como a música, que é algo abstrato e efêmero, pode ser comprada e vendida? Não somente em um mercado restrito mas, sim, para um público de massa? Quais as implicações disso para o mercado e a produção? Em quais contextos ela é difundida e comercializada de uma forma ampla? Quem são os intermediários?


			Partindo destas ideias e princípios, podemos considerar que as indústrias de música, pelo menos no universo capitalista ocidental, no qual o Brasil se inclui, estão baseadas na tentativa de transformar a experiência de música popular em algo comerciável e que isso, certamente, envolve inúmeros fatores históricos, sociais e tecnológicos que são intrínsecos a ela. Em uma perspectiva de convergência, Frith relaciona a “construção de comunidades de consumidores” com o armazenamento da música, desde os primeiros formatos (os próprios músicos e depois as partituras) até sua informatização. [Pois é, precisamos interagir mesmo na internet e na nossa página... O público participa mesmo, é bacana (...)] E quando essa informação passou a ser digital, o status quo foi transformado a um ponto que não era mais possível dizer de forma simples quem eram os marinheiros e para onde remavam. Pelo menos, percebemos que as condições haviam mudado e, agora, os agentes precisam encarar essas mudanças de uma maneira realista e se posicionar  no mercado.


			O ponto paradigmático que considero nestes estudos de Simon Frith é a constatação de que a indústria da música trabalha, inevitavelmente, com “fracassos comerciais”, e como os principais departamentos das grandes gravadoras, o Artist and Repertory (A&R – trabalha com o talento e lida com os processos de produção dos trabalhos musicais) e o Marketing (que se preocupa em vender o produto acabado) lidam com esse fator para maximizar os lucros, ou melhor, minimizar as perdas. O conflito existente entre esses setores, que possuem igual prestígio dentro das empresas, em que um tenta atribuir a culpa pelo insucesso ao outro, permeia todo um cenário mercadológico, no qual a maioria dos produtos geram perdas, ou seja, não chegam a cobrir nem os próprios custos. O desenvolvimento da indústria da música no século XX estabeleceu rígidas relações trabalhistas e comerciais submetidos à essa realidade, com imposições vindas dos departamentos de A&R e Marketing para superar ou, pelo menos, minimizar esse prejuízo. Como transformar um produto abstrato e fadado ao fracasso em algo vendável e lucrativo? Como isso determinou as relações comerciais e sociais na música e até quando podem permanecer? Mais uma vez, são poucas as investigações realizadas sobre o impacto dessas políticas empresariais no papel dos cantautores. E, além disso, como as mudanças tecnológicas parecem estar mudando esse panorama por parte do compositor.


			A linha de raciocínio se baseia em questões sociais e mercadológicas, sem a pretensão de defender ou reforçar uma possível dicotomia existente entre arte e mercado (o que pode ser vendido e o que seria a arte autêntica) ou também entre grandes gravadoras e outras estruturas de produção. Alguns termos estabelecidos e presentes no senso comum carregam uma conotação ideológica, até mesmo maniqueísta, de que existem os “mocinhos independentes da arte” e os “vilões da indústria e do mercado”, ao invés de buscar uma abordagem mais realista de estruturas de produção distintas10. [Sim, estamos todos no mesmo barco! Quais são as condições daquele contrato que você falou? (...)]


			Este livro foi escrito imerso na realidade de quem trabalha todos os dias com questões inerentes ao mercado de música como orçamentos, negociações, estratégias de marketing na internet, ensaios, composição e planejamento de turnês. Vários cantautores, intérpretes e músicos foram entrevistados para investigar a forma que produzem seus discos, como fazem o gerenciamento de suas carreiras e qual o papel da internet no seu trabalho. Se ainda restritos às cidades de São Paulo e Curitiba, as respostas desses agentes já servem como um bom termômetro do que acontece em várias outras cidades do país e auxiliaram na tentativa de compreender como está a indústria da música depois da revolução digital. A capital paulista ainda representa o principal centro econômico e cultural do país, onde encontramos uma convergência de pessoas e ideias de vários lugares. E Curitiba, também cosmopolita, representa uma cena emergente principalmente após a metade dos anos 2000, que está em expansão e possui uma realidade particular e diferente de outros centros urbanos. Talvez justamente por estar se afirmando de uma forma mais consistente no cenário nacional, menos dependente de iniciativas isoladas e mais inserida em um diálogo “internacional-nacional-popular”. Ao menos dentro do cenário dito “alternativo”, o que já justifica a sua inclusão como representante. Por essas razões, essas duas cidades se tornaram uma amostra do que acontece no Brasil, ao menos como um ponto de partida. Os depoimentos desses agentes estão pincelados no decorrer do livro, para ilustrar algumas situações. Se houver interesse em obter as fontes e entrevistas para estudos posteriores, por favor deixe seu recado após o sinal (contato no fim do livro). E, além dessas entrevistas nessas cidades, foi possível identificar uma série de exemplos em outras regiões, através da bibliografia consultada e observações práticas.


			A maioria das notas e citações foi organizada no final do livro, no intuito de deixar a leitura mais livre e dinâmica. Convido a consultarem, seja para um estudo mais aprofundado das fontes e referências, seja para agregar valor à compreensão. Há também nessas notas alguns comentários extras, quando os mesmos representam uma informação complementar ao seu contexto.


			Esta análise tem a intenção de traçar um panorama mais realista da indústria da música no Brasil pós revolução digital. Há muitas questões no ar há muito tempo e poucos esforços no sentido de compreender o dia a dia de quem atua com a música dentro de um mercado dinâmico e mutante. Mais ainda, como os agentes interagem socialmente sendo exigidos constantemente por uma nova tecnologia, plataforma ou técnica diferente de se compor música. Conciliar tudo isso sem uma reflexão histórica, social e convergente é uma tarefa muito árdua. Essa é a lacuna a ser preenchida. Resta-nos, agora, subir a bordo e olhar não só para o horizonte, mas em todas as direções, para não sermos pegos de surpresa pela revolução desse mar musical.


			

				

					1  – Não são poucos as dissertações, teses e artigos que trazem informações e dados sobre a queda da venda de discos físicos ou outras abordagens sobre a decadência da estrutura das grandes gravadoras. Porém, poucos se dedicam a uma abordagem mais abrangente levando em conta a indústria da música como um todo e o reposicionamento social dentro dela. Ver dados em HERSCHMANN e KISCHINHEVSKY (2005), VICENTE (2005-2006), DARBILLY (2007), DIAS (1997-2000). 


				


				

					2 Leonardo De Marchi traz uma abordagem de reconfiguração da indústria da música ao invés de crise, o que se torna mais apropriada como veremos nas próximas sessões. DE MARCHI (2006b).


				


				

					3 Eduardo Vicente estudou as aplicações de pressupostos teóricos de autores como Adorno e Bourdieu na indústria da música brasileira em um contexto presumidamente ocidental globalizado, demonstrando, entre outros fatores, que a indústria da música da época não considerava o desenvolvimento de novas tecnologias e, principalmente, a fase digital que se encontrava, como uma forma de “democratização” da produção fonográfica. Ao contrário, ela investe justamente no controle que detinha da promoção e distribuição do produto final, terceirizando a produção a selos e produtores ditos independentes. Ele também enfatiza os desenvolvimentos tecnológicos e sua relação com os agentes envolvidos, apontando mudanças sociais em consequência ou paralelas ao surgimento de um novo aparato técnico. Já na época desse estudo, o pesquisador apontava que as tecnologias digitais representavam mudanças tanto na produção musical quanto na distribuição dos produtos, propondo uma pulverização e virtualização da produção musical, principalmente a partir da constituição do protocolo MIDI (Musical Instrument Digital Interface, uma interface digital para instrumentos musicais). Podemos dizer, portanto, que, já na metade dos anos 1990, existia a preocupação, ainda de poucos, de discutir e vislumbrar as profundas transformações que a tecnologia proporcionava à indústria da música estabelecida até então. VICENTE (1996).


				


				

					4 O livro A cultura da convergência, de Henry Jenkins, já passou por mais de uma edição e foi atualizado pelo próprio autor. A convergência, de fato, é algo dinâmico que se transmuta rapidamente. Mas essa abordagem será retomada mais adiante, pois a coexistência de meios e o choque de novas e velhas mídias é algo que merece mais atenção. Ver mais em JENKINS (2008).


				


				

					5 A moderna tradição brasileira, de Renato Ortiz, é uma referência quase que obrigatória quando se estuda a internacionalização da cultura brasileira, especialmente na metade do século XX. Ver mais em ORTIZ (1988).


				


				

					6  – Sobre esse aspecto, Rita Morelli diz o seguinte:


					“O lento processo de construção de uma nação moderna e democrática no Brasil teria feito com que a música popular brasileira continuasse evoluindo dentro da tradição anterior (nacional-popular), vindo a transformar-se somente nos anos 1990, quando a consolidação da democracia e todas as mudanças políticas, econômicas e culturais que a acompanharam tornaram possível a emergência de novos sujeitos sociais no mercado de música.” MORELLI (2008), p. 88.


				


				

					7 Vários autores comentam sobre a terceirização de pelo menos uma parte da produção musical feita pelas grandes gravadoras. E isso já ocorria desde os anos 1950 nos Estados Unidos. DIAS (1997), FRITH (2006), VICENTE (2006).


				


				

					8 Por outro lado, não posso deixar de mencionar também as visões trazidas pela Escola de Frankfurt. As discussões e preocupações levantadas por esses pesquisadores são essenciais quando se fala de indústria cultural ou partes dela em qualquer contexto. No que se refere à música de consumo, Theodor Adorno, um dos principais nomes dessa linha de pensamento, possuía uma divisão clara entre a música “séria” (erudita) em contraponto ao jazz, que seria o resultado direto da indústria cultural. A definição deste último termo, inclusive, surgiu de suas pesquisas em conjunto com Max Horkheimer, mais especificamente a Dialética do esclarecimento. Os pesquisadores analisam a função e a produção da cultura no capitalismo e sua conversão em mercadoria, estabelecendo que o uso das tecnologias de comunicação pela classe dominante passa a reverter a produção cultural e intelectual estritamente para o mercado. Adorno considera qualquer conciliação com a indústria cultural infrutífera, estabelecendo uma dicotomia entre arte e mercado que não podem coexistir, diferenciando a música do produto comercial, “feito” para a indústria e o consumo em massa. Sendo assim, o Popular Music Studies traz uma visão um pouco diferente, pois considera até mesmo o mercado de música de massa como parte do processo social, diluindo um pouco essa possível incompatibilidade entre música e mercado. Ainda que contextualizada em sua época, e, muitas vezes, extremamente atual do ponto de vista dos produtos da grande indústria fonográfica e sua política de controle e monopólio, depois da década de 1990, não podemos deixar de considerar outros aspectos sociais e que a música faz parte da economia capitalista, seja do Brasil ou de qualquer país. E nem por isso ela vai, necessariamente, deixar de ser arte. Ver mais sobre indústria cultural e Escola de Frankfurt em ADORNO e HORKHEIM (1985).


				


				

					9 Dois trabalhos importantes de Simon Frith foram especialmente considerados, um deles foi o livro The sociology of rock e uma coletânea organizada em conjunto com outros pesquisadores, que será mencionada adiante. De seu artigo nessa coletânea, tiro essa citação que foi deixada na língua original pesquisada, para evitar uma retradução:


					“La cuestión que subyace [la música popular] es de orden metafísico. La música es inmaterial por naturaleza. Puede oírse pero no puede tocarse con las manos. Dura tanto como dura su interpretación. Y no es algo de lo que se pueda ser propietario, al menos en forma directa. ¿Cómo transformar esta experiencia intangible, auditiva y limitada en el tiempo en algo que pueda ser comprado y vendido? Ésta y no otra es la pregunta que ha guiado los destinos de la música popular a lo largo de su historia, desde que los primeros músicos ambulantes cantaban a cambio de un plato de comida caliente.” FRITH (2006), p. 53.


				


				

					10 Incluo-me em uma abordagem de estudar a interação da indústria e da cultura com seus agentes sociais e transformações ocorridas no setor, assim como Keith Negus, sem uma perspectiva de encontrar culpados. Creio que precisamos estabelecer discussões maduras para nos posicionar efetivamente dentro do mercado, com dados, números e abordagens que corroborem o que queremos dizer. Neste caso, traduzo a citação para deixar mais clara a intenção:


					“(...) rejeito outros modelos dicotômicos na indústria da música, seja das empresas independentes (criativas, artísticas, democráticas) contra as majors (comerciais, conservadoras, oligárquicas); indivíduos maquiavélicos (exploradores cínicos) contra músicos esforçados (talentosos e inocentes) (...)”. NEGUS (2005), p. 61.
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